
 
 

 AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.298.827 - RS 
(2013/0037756-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : IDA SCHROER E OUTROS
ADVOGADOS : DIOGO SCHANATTO IRION E OUTRO(S)
  MATEUS NEVES DA FONTOURA E OUTRO(S)
  PABLO SCHENATTO IRION E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : CLAUDIA CRISTIANE GOMES DE MORAES E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NÃO CONHECIDOS. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - In casu, os embargos de divergência não foram conhecidos, uma vez que a 
jurisprudência desta Corte se firmou no mesmo sentido do v. acórdão embargado, qual 
seja, a de que o auxílio cesta alimentação não se incorpora aos proventos da 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência privada. 
A questão encontra-se pacificada, com o julgamento do mérito do REsp n. 
1.207.071/RJ, submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do 
CPC).

III - Incidência, no caso, do disposto na Súmula n. 168/STJ, segundo a qual 
"Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, 

Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, 

Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram 

Documento: 1437264 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/10/2015 Página  1 de 4



 
 

 com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Og Fernandes. 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2015 (Data do Julgamento)..

Ministro Francisco Falcão 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.298.827 - RS 
(2013/0037756-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por IDA SCHROER E OUTROS em face de decisão proferida às fls. 

1.754-1.761, que negou seguimento aos embargos de divergência, em razão da incidência, ao 

caso, da Súmula n. 168/STJ ("Não cabem embargos de divergência, quando a 

jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado") e por 

ausência de similitude fático-jurídica entre os julgados confrontados.

Daí o presente agravo regimental, no qual alegam os agravantes que haveria 

similitude fática entre os acórdãos embargado e paradigmas, reiterando, em síntese, as razões 

dos embargos de divergência, no sentido de que deve ser reconhecida a natureza 

remuneratória e não indenizatória do "auxílio cesta alimentação", para que seja estendida aos 

inativos, situação dos ora agravantes.

Aduz, ainda, que, como a decisão agravada "utilizou de razões remissivas em 

relação às decisões proferidas nos Resp 1023053/RS e no Resp 1207071/RJ de Relatoria 

da Ministra Maria Isabel Gallotti, o cotejo analítico terá de ser realizado com a decisão 

referida (REsp 1207071/RJ)" (fl. 1.777).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou o provimento do presente 

recurso.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à apreciação da eg. Corte 

Especial.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.298.827 - RS 
(2013/0037756-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NÃO CONHECIDOS. SÚMULA 168/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - In casu, os embargos de divergência não 
foram conhecidos, uma vez que a jurisprudência desta 
Corte se firmou no mesmo sentido do v. acórdão 
embargado, qual seja, a de que o auxílio cesta 
alimentação não se incorpora aos proventos da 
complementação de aposentadoria pagos por entidade 
fechada de previdência privada. A questão encontra-se 
pacificada, com o julgamento do mérito do REsp n. 
1.207.071/RJ, submetido ao rito dos recursos especiais 
repetitivos (art. 543-C do CPC).

III - Incidência, no caso, do disposto na Súmula 
n. 168/STJ, segundo a qual "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente agravo 

regimental não merece provimento.

Transcrevo a decisão reprochada, verbis:

"[...] a pretensão não prospera, em razão da ausência de similitude 
fático-jurídica entre os julgados ora confrontados.
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O v. acórdão embargado, em consonância com o entendimento firmado 
sob o procedimento dos recursos especiais repetitivos, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.207.071/RJ, consignou que 'assim como o auxílio cesta-alimentação 
estabelecido em norma coletiva para os empregados em atividade não possui natureza 
salarial e, portanto, não se incorpora aos proventos de complementação de 
aposentadoria complementar pagos aos inativos, idêntico raciocínio presta-se ao abono 
único, que, destituído de habitualidade e pago em parcela única, é verba de natureza não 
remuneratória' (fl. 1472).

Por outro lado, os vv. acórdãos apontados como paradigmas trataram de 
situações distintas, pois referentes à matéria tributária, relacionada à incidência de 
contribuição previdenciária sobre auxílio alimentação.

Ademais, incide ao caso o disposto na Súmula n. 168/STJ: 'Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado'.

Acerca da quaestio e a guisa de exemplo, colaciono os seguintes 
precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO ADMITIDO POR AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE ARESTOS RECORRIDO E PARADIGMAS. NÃO 
CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MATÉRIA PACIFICADA NO 
SENTIDO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 168/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta Corte Superior, a 
admissibilidade dos embargos de divergência está atrelada à demonstração de que os 
arestos confrontados partiram de similar contexto fático para atribuir conclusões 
jurídicas dissonantes.

2. Na espécie, o acórdão embargado decidiu, de um lado, que '1. Auxílio 
cesta-alimentação. A jurisprudência da Segunda Seção, firmada no âmbito de recurso 
especial representativo da controvérsia (artigo 543-C do CPC), é no sentido da 
impossibilidade de extensão do auxílio cesta-alimentação aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência privada, 
em razão de sua natureza eminentemente indenizatória (e não salarial), da ausência de 
inclusão prévia no cálculo do valor da contribuição para o plano de custeio do benefício 
e da vedação expressa contida no artigo 3º da Lei Complementar 108/2001 (REsp 
1.207.071/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 
27.06.2012, DJe 08.08.2012). 2. Abono salarial único. A aludida verba, concedida aos 
empregados em atividade, mediante convenção coletiva de trabalho, não ostenta caráter 
salarial, mas, sim, indenizatório, malgrado o disposto no § 1º do artigo 457 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, na linha da jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho (Orientação Jurisprudencial 346 da Seção de Dissídios Individuais). Ademais, a 
determinação de pagamento de valores sem respaldo no plano de custeio implica 
desequilíbrio econômico atuarial da entidade de previdência privada com prejuízo para 
a universalidade dos participantes e assistidos, o que fere o princípio da primazia do 
interesse coletivo do plano (exegese defluente da leitura do artigo 202, caput, da 
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Constituição da República de 1988 e da Lei Complementar 109/2001). Existência de 
proibição expressa da incorporação do abono nos proventos de complementação de 
aposentadoria no parágrafo único do artigo 3º da Lei Complementar 108/2001 
(específica para entidades fechadas de previdência privada). Precedente da Segunda 
Seção: REsp 1.281.690/RS, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, julgado em 
26.09.2012, DJe 02.10.2012.' 3. Os acórdãos paradigmas, por outro lado, examinaram 
questão semelhante, relacionada à natureza da verba auxílio-alimentação, mas para fins 
de incidência de contribuição previdenciária. Assim, não é possível conhecer do recurso, 
por ausência de similitude fática entre o julgado atacado e os acórdãos apontados como 
paradigmas.

4. Mostra-se evidente a impropriedade dos presentes embargos de 
divergência, na medida em que não se demonstrou a existência de situações idênticas 
sendo julgadas por esta Corte de Justiça de modo dissonante.

5. Ainda que ultrapassado o conhecimento do presente recurso, observa-se 
que a jurisprudência desta Colenda Corte se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado. Precedentes do STJ.

6. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg nos EAREsp 
360.559/RS, Corte Especial, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 12/6/2015).

'AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PARADIGMAS. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
ACÓRDÃO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 284/STF. PARADIGMAS QUE TRATARAM DE QUESTÃO 
DIFERENTE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ARESTOS 
COMPARADOS.

1. O recurso foi redigido de forma a que houvesse meramente a 
transcrição de ementas e de trechos de votos dos paradigmas, o que não se presta, 
contudo, à demonstração dos elementos fáticos e jurídicos de cada uma das demandas, a 
fim de permitir o confronto analítico entre elas e o caso concreto julgado pelo acórdão 
embargado. Sem prejuízo disso, nota-se, em determinado trecho da petição recursal 
supostamente dedicado a esse cotejo, que os embargantes providenciaram simplesmente 
um quadro comparativo em que, de um lado, colocam os votos dos paradigmas e, de 
outro, o prolatado no REsp 1.207.071/RJ. Pesa considerar, contudo, que se os embargos 
de divergência destinam-se à demonstração da discrepância interpretativa entre o 
acórdão embargado e outros julgados paradigmáticos, o cotejo analítico há de ser feito 
entre estes e o caso concreto e não com relação a recurso especial representativo de 
controvérsia apenas porque a jurisprudência aí firmada fora, como dito, estendida à 
demanda dos ora embargantes, toda essa configuração da irresignação recursal 
autorizando a incidência do óbice previsto na Súmula 284/STF.

2. Ademais, o acórdão embargado decidiu, de um lado, que 'a 
jurisprudência da Segunda Seção, firmada no âmbito de recurso especial representativo 
da controvérsia (artigo 543-C do CPC), é no sentido da impossibilidade de extensão do 
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auxílio cesta- alimentação aos proventos de complementação de aposentadoria pagos 
por entidade fechada de previdência privada, em razão de sua natureza eminentemente 
indenizatória (e não salarial) [...] (REsp 1.207.071/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Segunda Seção, julgado em 27.06.2012, DJe 08.08.2012)'. Os acórdãos 
paradigmas das Turmas que compõem a Primeira Seção, por outro lado, examinaram 
questão semelhante, relacionada à natureza da verba auxílio-alimentação, mas para fins 
de incidência de contribuição previdenciária. Assim, mesmo que superado o óbice acima, 
não é possível conhecer do recurso por ausência de similitude fática entre o julgado 
atacado e os acórdãos apontados como paradigmas.

3. Agravo regimental não provido' (AgRg nos EREsp 1.300.522/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 21/11/2014).

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CABIMENTO. 
ART. 266 DO RISTJ. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ENTRE OS 
ARESTOS CONFRONTADOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - A divergência que enseja a interposição dos embargos - destinados a 
dirimir eventual dissídio no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça - é aquela 
ocorrida em hipóteses semelhantes, devendo ser demonstrado que em situações iguais 
foram dadas soluções diferentes.

II - Não se vislumbra a ocorrência de divergência jurisprudencial a ser 
dirimida nos embargos. Nos presentes autos restou consignado que na hipótese - o 
auxílio cesta-alimentação, parcela concedida a título indenizatório aos empregados em 
atividade mediante convenção coletiva de trabalho, não se incorpora aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência privada.

III - Os arestos indicados como divergentes são  de natureza tributária e 
dizem respeito à incidência de contribuição previdenciária sobre o auxílio alimentação, 
nada se referindo à incorporação nos benefícios do plano de previdência privada 
complementar. Neste contexto, verifica-se que as hipóteses são díspares, não havendo 
similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados.

IV - Agravo interno desprovido' (AgRg nos EREsp 1.014.137/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 28/8/2014).

Portanto, não se constata a alegada divergência, razão pela qual indefiro, 
liminarmente, os embargos de divergência, nos termos do disposto no art. 266, § 3º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça" (fls. 1.757-1.761).

Assim, na presente hipótese, verifica-se que os embargos de divergência não 

foram conhecidos, uma vez que a jurisprudência desta Corte se firmou no mesmo sentido do v. 

acórdão embargado, qual seja, a de que o auxílio cesta alimentação não se incorpora aos 

proventos da complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência 

privada. A questão encontra-se pacificada, com o julgamento do mérito do REsp 
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1.207.071/RJ, submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC).

Com efeito, insta consignar que os agravantes não aduziram qualquer argumento 

novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.

Documento: 1437264 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/10/2015 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0037756-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.298.827 / 
RS

Números Origem:  110900925357  201102377450  3971666620118217000  70032954950  70042024687  
70043146836  70044643724

EM MESA JULGADO: 02/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : IDA SCHROER E OUTROS
ADVOGADOS : DIOGO SCHANATTO IRION E OUTRO(S)

MATEUS NEVES DA FONTOURA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

CLAUDIA CRISTIANE GOMES DE MORAES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IDA SCHROER E OUTROS
ADVOGADOS : DIOGO SCHANATTO IRION E OUTRO(S)

MATEUS NEVES DA FONTOURA E OUTRO(S)
PABLO SCHENATTO IRION E OUTRO(S)

AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

CLAUDIA CRISTIANE GOMES DE MORAES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Luis Felipe 
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Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Og Fernandes.
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